

Ilmo(a) Sr(a) ____________________________________________________________________________

UE ___________________________________________________________________________________



        Eu, ___________________________________________________________________, portador(a)  do RG ___________________, CPF ____________________, Telefone________________________, e-mail: ____________________________________________________cargo/função de _________, venho à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal de 1988, artigo 114 Requer seja revista e regularizada minha situação funcional no que se refere à contagem e aos efeitos financeiros dos quinquênios, sexta-parte, licença-prêmio e demais vantagens inerentes ao cargo, tendo em vista a publicação da Lei nº 226/2026, a qual altera a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, para autorizar expressamente o pagamento retroativo de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais mecanismos equivalentes, aos integrantes do quadro de pessoal dos entes federativos que decretaram estado de calamidade pública em decorrência da pandemia da COVID-19.
	Ressalte-se que, nos termos do artigo 24 da Lei 10.177/98, a Administração Pública, em nenhuma hipótese, poderá recusar-se a protocolar a petição, sob pena de responsabilidade do agente.

	
						São Paulo,   _____  de  ______________________  de  20___.

						________________________________________________	


